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conforme previsto no art. 31, da Lei Estadual nº 6.626/2004 (Lei de In-
gresso na Polícia Militar) e alterações posteriores.
21 DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CANDIDATO (CAC-IADES)
21.1 Durante todo o período de realização do certame, a Central de Aten-
dimento ao Candidato do IADES (CAC-IADES) funcionará em dias úteis e 
no horário compreendido entre 10h (dez horas) e 16h (dezesseis horas), 
nos seguintes endereços:
a) em Brasília – DF: SIBS Quadra 1 Conjunto A Lote 5 – Setor de Indústrias 
Bernardo Sayão – Núcleo Bandeirante – Brasília – DF – CEP 71736-101; e
b) em Belém – PA: Avenida Governador José Malcher, n. 1077, Centro 
Empresarial Acrópole, Sala 509 (5º andar),Bairro: Nazaré, Belém – Pará, 
CEP 66.055-260.
21.2 A CAC-IADES disponibiliza atendimento para entrega e protocolo de 
documentos e solicitações, protocolo de recursos administrativos e peda-
gógicos, esclarecimento de dúvidas e apoio às inscrições.
21.3 O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar 
fatos ocorridos referentes ao concurso público na CAC-IADES por meio do 
telefone (61) 3574.7200 e (ou) via mensagens eletrônicas para o e-maila-
tendimentopmpa@iades.com.br.
21.4 Documentos e solicitações poderão ser encaminhadas via postal (SE-
DEX), para o IADES - Concurso Público PMPA/CFP, Caixa Postal 15.920, 
CEP 71.070-640, Guará II - Brasília/DF, a exceção dos recursos e docu-
mentação diretamente relacionada às fases do presente concurso público.
21.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais 
e horários de realização das provas e demais etapas do concurso público. 
O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a 
serem divulgados no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que 
lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em comunicado ou 
aviso ofi cial, oportunamente divulgado no endereço eletrônico http://www.
iades.com.br e no Diário Ofi cial do Estado do Pará.
22.2 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o 
concurso público contidas nos comunicados, neste edital e em outros a 
serem publicados.
22.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público 
publicados no Diário Ofi cial do Estado do Pará e divulgados na internet, no 
endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
22.4 Qualquer inexatidão e(ou) irregularidade constatada nas informações 
e documentos do candidato, ou quando constatada a omissão ou decla-
ração falsa de dados ou condições, ou ainda, irregularidade na realização 
das provas, com fi nalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo 
que já tenha sido divulgado o resultado deste concurso público e embora o 
candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, sendo conside-
rados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
22.5 O prazo de validade do concurso é de 2 (dois) anos a contar da data 
de publicação da homologação do resultado fi nal, podendo ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período.
22.6 Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e co-
muns a todos os candidatos, não havendo justifi cativa para o não cumpri-
mento e para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas.
22.7 Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos candidatos, 
em todas as etapas do concurso público, são de uso exclusivo do IADES, 
sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou a de-
volução ao candidato. 
22.8 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos 
procedimentos do concurso público de que trata este edital correrão por 
conta dos candidatos, mesmo quando houver alteração nas datas previstas 
no presente edital. 
22.9 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório 
de aprovação e(ou) classifi cação no concurso público, valendo para esse 
fi m a homologação do resultado fi nal no Diário Ofi cial do Estado do Pará.
22.10 Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla 
a quaisquer das normas estipuladas neste edital e nos demais que vierem 
a ser publicados.
22.11 A critério da Administração, a realização de qualquer uma das etapas 
do presente concurso público poderá ser remarcada.
22.12 É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais 
atualizados para viabilizar os contatos necessários e serão de sua exclusiva 
responsabilidade os prejuízos advindos da não atualização de seus dados 
pessoais.
22.12.1 O candidato deverá manter atualizado seus dados pessoais e de 
endereço/contato perante o IADES enquanto estiver participando do con-
curso público, por meio de requerimento a ser enviado à CAC-IADES (ver 
item 21), e perante a PMPA, após a homologação do resultado fi nal, desde 
que aprovado e(ou) em caso de candidato em situação sub judice até o 
trânsito em julgado da decisão.
22.13 A PMPA, a SEPLAD e o IADES não se responsabilizam por eventuais 
prejuízos ao candidato decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualiza-
do; endereço residencial incompleto, incorreto e (ou) desatualizado; cor-
respondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por 
razões diversas; outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas 
pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.
22.14 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listada nos objetos de 
avaliação constantes do Anexo I deste edital.

22.15 A legislação indicada nos conteúdos programáticos expressos no 
Anexo I – Conteúdo Programático do presente edital normativo se refere 
às redações vigentes quando da publicação do presente edital. As altera-
ções de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste 
edital serão objeto de avaliação, ainda que não mencionadas nos objetos 
de avaliação constantes nos conteúdos programáticos.
22.16 A legislação e demais normas relacionadas aos conteúdos programá-
ticos expressos no Anexo I – Conteúdo Programático são partes integrantes 
do objeto de avaliação, mesmo que não explicitadas, em conformidade 
com as redações vigentes quando da publicação do presente Edital.
22.17 Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente 
poderão ser feitas por meio de outro edital.
22.18 Os casos omissos serão resolvidos pela PMPA e pela SEPLAD, ouvido 
o IADES.
Este edital entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 12 de novembro de 2020.
CORONEL QOPM JOSÉ DILSON MELO DE SOUZA JÚNIOR
Comandante-Geral da Polícia Militar do Pará
HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

ANEXO I 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

LÍNGUA PORTUGUESA. 1 Compreensão e interpretação de textos de gê-
neros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio 
da ortografi a ofi cial. 3.1 Emprego das letras. 3.2 Emprego da acentuação 
gráfi ca. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de 
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e ou-
tros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego/correlação de tem-
pos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do período. 
5.1 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.2 
Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.3 
Emprego dos sinais de pontuação. 5.4 Concordância verbal e nominal. 5.5 
Emprego do sinal indicativo de crase. 5.6 Colocação dos pronomes átonos. 
6 Reescritura de frases e parágrafos do texto. 6.1 Substituição de palavras 
ou de trechos de texto. 6.2 Retextualização de diferentes gêneros e níveis 
de formalidade. 7 Correspondência ofi cial. 7.1 Adequação da linguagem ao 
tipo de documento. 7.2 Adequação do formato do texto ao gênero.
DIREITOS HUMANOS. 1 Estrutura jurídica: Conceitos básicos de Direito 
Internacional – Direito Internacional dos Direitos Humanos; Direito Inter-
nacional Humanitário. 2 Aplicação da lei. 2.1 Premissas: aplicação da Lei 
nos Estados Democráticos; conduta ética e legal na aplicação da Lei. 2.2 
Responsabilidades: prevenção e detecção do crime; manutenção da or-
dem pública. 2.3 Poderes: captura; detenção; uso da força e de armas de 
fogo (práticas de tiro). 2.4 Para grupos vulneráveis: mulheres; crianças e 
adolescentes; vítimas da criminalidade e do abuso de poder; refugiados e 
deslocados internos. 3 Comando e gestão: procedimentos de supervisão e 
revisão; investigação de violações dos direitos humanos. 4 Direito Inter-
nacional dos Direitos Humanos. 4.1 Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos 5 Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH (Lei Federal 
nº 12.986/2014).
LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL. 1 Lei Estadual nº. 5.251/1985 (dispõe so-
bre o Estatuto dos Policiais-Militares da Polícia Militar do Estado do Pará 
– PMPA). 2 Lei Complementar Estadual nº 53/2006 (dispõe sobre a orga-
nização básica e fi xa o efetivo da Polícia Militar do Pará – PMPA e dá outras 
providências). 3. Lei Estadual nº. 6.833/2006 (institui o Código de Ética e 
Disciplina da Polícia Militar do Pará). 4 Lei Estadual nº.  8.230/2015 (dispõe 
sobre a promoção de Praças da Polícia Militar do Pará (PMPA) e dá outras 
providências). 5 Lei Estadual nº 8.388/2016 (dispõe sobre a promoção dos 
Ofi ciais da Polícia Militar do Pará (PMPA) e dá outras providências). 6. De-
creto-Lei Federal nº 667/1969 (reorganiza as Polícias Militares e os Corpos 
de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, e 
dá outras providências). 7 Decreto Federal nº 88.777/1983 (aprova o regu-
lamento para as policias militares e corpos de bombeiros militares - R 200).
DIREITO CONSTITUCIONAL. 1 Direito Constitucional: natureza; conceito 
e objeto; fontes formais. 2 Classifi cações das constituições: constituição 
material e constituição formal; constituição garantia e constituição dirigen-
te; normas constitucionais. 3 Poder constituinte: fundamentos do poder 
constituinte; poder constituinte originário e derivado; reforma e revisão 
constitucionais; limitação do poder de revisão; emendas à Constituição. 4 
Controle de constitucionalidade: conceito; sistemas de controle de cons-
titucionalidade. 4.1 Inconstitucionalidade: inconstitucionalidade por ação 
e inconstitucionalidade por omissão. 4.2 Sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade. 5 Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. 5.1 Fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamen-
tais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; 
cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais 
individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 5.2 Ações 
constitucionais: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança, 
mandado de injunção, ação popular, ação civil pública. 6 Poder Legislativo: 
fundamento, atribuições e garantias de independência. 7 Processo legisla-
tivo: fundamento e garantias de independência, conceito, objetos, atos e 
procedimentos. 8 Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefi a de 
Estado e chefi a de governo; atribuições e responsabilidades do presidente 
da República. 9 Poder Judiciário: disposições gerais; Supremo Tribunal Fe-
deral; Superior Tribunal de Justiça; tribunais regionais federais e juízes fe-
derais; tribunais e juízes dos estados. 10 Funções essenciais à justiça. 10.1 
Ministério Público e Advocacia Pública. 11 Defesa do Estado e das institui-
ções democráticas: segurança pública; organização da segurança pública.
DIREITO ADMINISTRATIVO. 1 Estado, governo e administração pública: 
conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fi ns e princípios. 
2 Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios. 3 Organização ad-


